
ATOS DA PRESIDÊNCIA

PORTARIAS

PORTARIA Nº 530,  
DE 1º DE SETEMBRO DE 2016

Alteração e inclusão de regras de va-
lidação na Portaria TCE/TO nº 771/2015.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso das atribuições que lhe conferem o ar-
tigo 3º da Lei 1.284, de 17 de dezembro de 
2001.

Considerando a Instrução Normati-
va nº 011, de 05 de dezembro de 2012, que 
regulamenta o Sistema Integrado de Con-
trole e Auditoria Pública, Módulo Contábil 
– SICAP/CONTÁBIL, a partir do exercício 
de 2013, e dispõe que as possíveis modifi-
cações que se fizerem necessárias para o 
aperfeiçoamento do sistema, serão promo-
vidas por meio de atos de privativa compe-
tência do Presidente deste Tribunal;

Considerando a Portaria MF nº 548, 
de 22 de novembro de 2010, que estabe-
lece os requisitos mínimos de segurança e 
contábeis do sistema integrado de adminis-
tração financeira e controle utilizado no âm-
bito de cada ente da Federação, adicionais 
aos previstos no Decreto nº 7.185, de 27 de 
maio de 2010;

Considerando a Portaria Conjunta 
STN/SOF Nº 1, de 10 de dezembro de 2014, 
que aprova a Parte I - Procedimentos Con-
tábeis Orçamentários da 6ª edição do Ma-
nual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público (MCASP), aplicado à União, aos es-
tados, ao Distrito Federal e aos municípios, 
válido para o exercício de 2015;

Considerando a Portaria STN nº 700, 
de 10 de dezembro de 2014, que aprova as 
Partes II – Procedimentos Contábeis Patri-
moniais, III – Procedimentos Contábeis Es-
pecíficos, IV – Plano de Contas Aplicado ao 
Setor Público e V – Demonstrações Contá-
beis Aplicadas ao Setor Público da 6ª edição 
do MCASP;

Considerando a Portaria STN nº 553, 

de 22 de setembro de 2014, que aprova a 6ª 
edição do Manual de Demonstrativos Fiscais 
– MDF;

Considerando a implementação das 
regras de validação do SICAP/CONTÁBIL a 
partir da 1ª Remessa de 2016,

RESOLVE:

Art. 1º Alterar na Portaria TCE/TO 
nº 771/2015 as Regras BV6, BV7, BV13 e 
BV14 de Validação dos dados no SICAP/
Contábil, com vigência a partir da 5ª Re-
messa de 2016, passando a vigorar con-
forme anexo I.

Art. 2º Incluir na Portaria TCE/TO nº 
771/2015 Regras de Validação dos dados no 
SICAP/Contábil, conforme Anexo II, com vi-
gência a partir da 5ª remessa de 2016, exce-
to para as BV43 e BV45 que terá vigência a 
partir da 1ª remessa de 2017.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor 
na data de sua publicação.

Art. 4º Publique-se.

Conselheiro Manoel Pires dos Santos
Presidente

ANEXO I – ALTERAÇÃO NAS REGRAS DE 
VALIDAÇÃO EMP10 E BV38

Regra: BV6 (Antiga Regra 39.1.) – Os saldos 
iniciais (saldoAnteriorContaDevedora/
saldoAnteriorContaCredora) da 1ª Remessa 
devem ser iguais aos saldos finais (saldoA-
tualContaDevedora/ saldoAtualContaCre-
dora) da 7ª Remessa do exercício anterior
– Os saldos iniciais 
(saldoAnteriorContaDevedora/
saldoAnteriorContaCredora) da 7ª Re-
messa devem ser iguais aos saldos finais 
(saldoAtualContaDevedora/ saldoAtual-
ContaCredora) da 7ª Remessa do exercí-
cio anterior
– Os saldos iniciais 
(saldoAnteriorContaDevedora/
saldoAnteriorContaCredora) da 8ª Remessa 
devem ser iguais aos saldos finais (saldoA-
tualContaDevedora/ saldoAtualContaCre-
dora) da 8ª Remessa do exercício anterior
- Até o nível escritural das contas iniciadas 
com 1, 2, 5.3, 6.3, 7 e 8. 

Regra: BV7 (Antiga Regra 39.2) – Os saldos 

iniciais (saldoAnteriorContaDevedora/
saldoAnteriorContaCredora) da 2ª Remessa 
devem ser iguais aos saldos finais (saldoA-
tualContaDevedora/saldoAtualContaCredo-
ra) da 1ª Remessa. 
- Os saldos iniciais (saldoAnteriorContaDe-
vedora/ saldoAnteriorContaCredora) da 3ª 
Remessa devem ser iguais aos saldos finais 
(saldoAtualContaDevedora/
saldoAtualContaCredora) da 2ª Remessa
- E assim para todas as demais remessas
- Até o nível escritural de todas as classes.

Regra: BV13 - Controle da Disponibilidade 
de Recursos do Órgão. A conta Disponi-
bilidade por Destinação de Recursos deve 
ser igual ao somatório das contas Ativo 
com indicador de superávit “F” menos o 
somatório das contas Passivo “F” e o valor 
empenhado que ainda não ocorreu o fato 
gerador (crédito empenhado a liquidar, RP 
não processado a liquidar, RP não proces-
sado – Inscrição). 

a) SaldoAtualContaDevedora (-) SaldoAtu-
alContaCredora da Conta 1.0.0.0 Ativo com 
atributo “F”. 

b) SaldoAtualContaCredora (-) SaldoAtual-
ContaDevedora das contas 2.0.0.0 Passivo 
com atributo “F” (exceto 2.3 PL) 

c) 6.2.2.1.3.01 Crédito empenhado a liquidar 
(1ª a 5ª remessa)

d) 6.3.1.1.0.00 RP não processados a liquidar 

e) 6.3.1.7.1 RP não processados - Inscrição. 
Fórmula de cálculo: [a – (b + c + d + e)]

Regra: BV14 - No Balancete de Verificação 
as contas contábeis 1-Ativo, 2-Passivo, 
3-Variação Patrimonial Diminutiva, 4-Va-
riação Patrimonial Aumentativa, 5-Con-
troles da Aprovação do Planejamento e 
Orçamento, 6-Controle da Execução do 
Planejamento e Orçamento, 7-Controles 
Devedores e 8-Controles Credores, não 
podem ter a Natureza do Saldo Inverti-
do. (As contas que possuem Natureza de 
Saldo Devedor não podem existir Saldo 
Credor maior que zero; e, as contas que 
possuem Natureza de Saldo Credor não 
podem existir Saldo Devedor maior que 
zero.
Exceto para as contas bancárias (1.1.1) que 
tenha recursos financeiros aplicados vincu-
lados à conta bancária e as contas iniciadas 
com 7.2.1.1.
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ANEXO II – INCLUSÃO DE REGRAS DE VALIDAÇÃO

a) Arquivo Conta Disponibilidade (CD)

Regra: CD7 – O somatório do Saldo Inicial do Arquivo Conta Disponibilidade deve ser igual ao valor do SaldoAnteriorContaDevedora - Sal-
doAnteriorContaCredora da conta contábil equivalente no Arquivo Balancete de Verificação. 

Regra: CD8 – O somatório do Saldo Final do Arquivo Conta Disponibilidade deve ser igual ao valor do SaldoAtualContaDevedora - SaldoA-
tualContaCredora da conta contábil equivalente no Arquivo Balancete de Verificação.

b) Arquivo Empenho (EMP)

Regra: EMP12 - As fontes de Superávit Financeiro do FUNDEB devem ser 0030.90.060 e 0030.90.040. Portanto, no Arquivo Empenho.xml 
as fontes iniciadas com 0030.90 devem ser iguais a 0030.90.060 e 0030.90.040.

Regra: EMP13 - O Ente é obrigado a inscrever os empenhos não pagos em Restos a Pagar em 31 de dezembro. Assim, na 7ª e 8ª Remessa o 
somatório líquido dos valores enviado no arquivo “empenho” (-) o valor dos pagamentos deve ser igual ao saldo da conta 5.3 – Inscrição 
dos Restos a Pagar do Balancete de Verificação de encerramento (tipo 2). 
a) O SaldoAtualContaDevedora da conta 5.3 – Inscrição dos Restos a Pagar. 
b) O somatório líquido (positivos – negativos) dos valores enviados no do arquivo Empenho. (-) somatório líquido (positivos – negativos) 
dos valores enviados no arquivo pagamento durante o exercício. 
Fórmula de cálculo: (a – b = zero). 

Regra: EMP14 - O Ente é obrigado a inscrever os empenhos liquidados e não pagos em Restos a Pagar processados em 31 de dezembro. As-
sim, na 7ª e 8ª Remessa o somatório líquido dos valores enviado no arquivo “liquidação” das liquidações de exercícios anteriores no arquivo 
‘Liquidação’ (-) pagamento deve ser igual ao saldo da conta 5.3.2 – Inscrição dos Restos a Pagar Processados e 6.3.1.3 – Restos a Pagar não 
processados liquidados a pagar do Balancete de Verificação de encerramento (tipo 2). 
a) O SaldoAtualContaDevedora da conta 5.3.2 – Inscrição dos Restos a Pagar Processados.
b) O SaldoAtualContaCredora da conta 6.3.1.3 – Restos a Pagar não processados liquidados a pagar.
c) O somatório líquido (positivos – negativos) dos valores enviados no arquivo Liquidação (-) somatório líquido (positivos – negativos) dos 
valores envido no arquivo pagamento durante o exercício.
Fórmula de cálculo: (a + b – c = zero).

c) Arquivo Balancete da Receita (BR)

Regra: BR10 – A dedução da receita para formação do FUNDEB deve ser 20% da respectiva receita, na coluna valor Receita Realizada 
Acumulada. 

1.7.2.1.01.02.00.00.0000 (-)
1.7.2.1.01.02.07.00.0000 x 20% = 9.1.7.2.01.01.02.06.0000 FPM

1.7.2.2.01.01.00.00.0000 x 20% = 9.1.7.2.02.01.01.05.0000 ICMS
1.7.2.1.36.00.00.00.0000 x 20% = 9.1.7.2.01.36.00.05.0000 ICMS - Desoneração
1.7.2.2.01.04.00.00.0000 x 20% = 9.1.7.2.02.01.04.05.0000 IPI-Exportação
1.7.2.1.01.05.00.00.0000 x 20% = 9.1.7.2.01.01.05.04.0000 (+) 9.1.1.1.02.01.01.02.0000 ITR
1.7.2.2.01.02.00.00.0000 x 20% = 9.1.7.2.02.01.02.04.0000 IPVA

Regra: BR11 – Os valores constantes na Receita Realizada acumulada arrecadadas nas fontes de recurso especificas devem ser iguais ao das 
seguintes contas detalhadas no Balancete da Receita.

1.1.1.2.01.01.02.00.0000 ITR - MDE

1.1.1.2.02.00.02.00.0000 IPTU - MDE

1.1.1.2.04.31.01.02.0000 IRRF - ATIVO/INATIVO-EXECUTIVO/INDIRETAS - MDE

1.1.1.2.04.31.02.02.0000 IRRF - ATIVO/INATIVO-LEGISLATIVO - MDE

1.1.1.2.04.31.03.02.0000 IRRF - INATIVOS PAGOS PELO RPPS - MDE

1.1.1.2.04.31.04.02.0000 IRRF - PENSIONISTAS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO DO MUNICÍPIO - MDE

1.1.1.2.04.31.05.02.0000 IRRF - PENSIONISTAS PAGOS COM RECURSOS DO RPPS - MDE
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1.1.1.2.04.31.06.02.0000 IRRF - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS - PODER EXECUTIVO/INDIRETAS - MDE

1.1.1.2.04.31.07.02.0000 IRRF - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS - LEGISLATIVO - MDE

1.1.1.2.04.34.03.02.0000 RETIDO NAS FONTES - OUTROS RENDIMENTOS - PODER EXECUTIVO - MDE

1.1.1.2.04.34.04.02.0000 RETIDO NAS FONTES - OUTROS RENDIMENTOS - PODER LEGISLATIVO - MDE

1.1.1.2.08.00.02.00.0000 ITBI - MDE

1.1.1.3.05.01.02.00.0000 ISS - MDE

1.1.1.3.05.02.02.00.0000 ADICIONAL ISS - FUNDO MUNICIPAL DE COMBATE À POBREZA - MDE

1.7.2.1.01.02.02.00.0000 COTA-PARTE DO FPM - MDE

1.7.2.1.01.02.07.02.0000 COTA-EXTRA DO FPM (EC Nº 55/2007) - MDE

1.7.2.1.01.03.02.00.0000 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIOS – 1% COTA ANUAL (EC Nº 84/2014) - MDE

1.7.2.1.01.05.02.00.0000 COTA-PARTE DO ITR - MDE

1.7.2.1.01.32.02.00.0000 COTA-PARTE DO IMP.S/OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO OU RELAT. A TIT. OU VAL. 
MOBILI.- COMERC. DO OURO - MDE0020.00.0000 

- Receitas da 
Fonte MDE

=

1.7.2.1.36.00.02.00.0000 TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA - L.C.N° 87/96 - MDE

1.7.2.2.01.01.02.00.0000 COTA-PARTE DO ICMS - MDE

1.7.2.2.01.02.02.00.0000 COTA-PARTE DO IPVA - MDE

1.7.2.2.01.04.02.00.0000 COTA-PARTE DO IPI/EXPORTAÇÃO - MDE

1.9.1.1.02.03.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO IRRF - MDE

1.9.1.1.08.01.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO ITR - MUNICÍPIOS CONVENIADOS - MDE

1.9.1.1.38.00.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO IPTU - MDE

1.9.1.1.39.00.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO ITBI - MDE

1.9.1.1.40.00.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO ISS - MDE

1.9.1.3.02.03.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO IRRF - MDE

1.9.1.3.08.01.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ITR - MDE

1.9.1.3.11.00.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - MDE

1.9.1.3.12.00.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - MDE

1.9.1.3.13.00.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - MDE

1.9.3.1.01.03.02.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IRRF - MDE

1.9.3.1.04.00.02.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITR - MDE

1.9.3.1.11.00.02.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - MDE

1.9.3.1.12.00.02.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - MDE

1.9.3.1.13.00.02.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - MDE

0020.85.0000 
- Receitas 
da Fonte 
Rendimentos do 
MDE 

= 1.3.2.5.01.05.00.00.0000 RECEITA DE REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE RECURSOS VINCULADOS - 
MANUTENÇÃO E DESENV. DO ENSINO – MDE

0030.XX.XXX 
- Receitas da 
Fonte FUNDEB =

1.3.2.5.01.02.00.00.0000 RECEITA DE REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE RECURSOS VINCULADOS - FUNDEB

1.7.2.4.01.00.00.00.0000 TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS DO FUNDEB
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0040.00.000 
- Receitas da 
Fonte ASPS 

=

1.1.1.2.01.01.04.00.0000 ITR - ASPS

1.1.1.2.02.00.04.00.0000 IPTU - ASPS

1.1.1.2.04.31.01.04.0000 IRRF - ATIVO/INATIVO-EXECUTIVO/INDIRETAS - ASPS

1.1.1.2.04.31.02.04.0000 IRRF - ATIVO/INATIVO-LEGISLATIVO - ASPS

1.1.1.2.04.31.03.04.0000 IRRF - INATIVOS PAGOS PELO RPPS - ASPS

1.1.1.2.04.31.04.04.0000 IRRF - PENSIONISTAS PAGOS COM RECURSOS DO TESOURO DO MUNICÍPIO - ASPS

1.1.1.2.04.31.05.04.0000 IRRF - PENSIONISTAS PAGOS COM RECURSOS DO RPPS - ASPS

1.1.1.2.04.31.06.04.0000 IRRF - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS - PODER EXECUTIVO/INDIRETAS - ASPS

1.1.1.2.04.31.07.04.0000 IRRF - PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE TERCEIROS - LEGISLATIVO - ASPS

1.1.1.2.04.34.03.04.0000 RETIDO NAS FONTES - OUTROS RENDIMENTOS - PODER EXECUTIVO - ASPS

1.1.1.2.04.34.04.04.0000 RETIDO NAS FONTES - OUTROS RENDIMENTOS - PODER LEGISLATIVO - ASPS

1.1.1.2.08.00.04.00.0000 ITBI - ASPS

1.1.1.3.05.01.04.00.0000 ISS - ASPS

1.1.1.3.05.02.03.00.0000 ADICIONAL ISS - FUNDO MUNICIPAL DE COMBATE À POBREZA - ASPS

1.3.2.5.01.06.00.00.0000 RECEITA DE REMUNERAÇÃO DE DEPÓSITOS BANCÁRIOS DE RECURSOS VINCULADOS - AÇÕES E 
SERVIÇOS PÚBLICOS DE SAÚDE - ASPS

1.7.2.1.01.02.04.00.0000 COTA-PARTE DO FPM - ASPS

1.7.2.1.01.02.07.04.0000 COTA-EXTRA DO FPM (EC Nº 55/2007) - ASPS

1.7.2.1.01.03.04.00.0000 COTA-PARTE DO FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIOS – 1% COTA ANUAL (EC Nº 84/2014) 
- ASPS

1.7.2.1.01.05.04.00.0000 COTA-PARTE DO ITR - ASPS

1.7.2.1.01.32.04.00.0000 COTA-PARTE DO IMP.S/OPERAÇÕES DE CRÉDITO, CÂMBIO E SEGURO OU RELAT. A TIT. OU VAL. 
MOBILI.- COMERC. DO OURO - ASPS

1.7.2.1.36.00.04.00.0000 TRANSFERÊNCIA FINANCEIRA - L.C.N° 87/96 - ASPS

1.7.2.1.99.00.01.00.0000 TRANSFERÊNCIA DA UNIÃO PARA O ASPS

1.7.2.2.01.01.04.00.0000 COTA-PARTE DO ICMS - ASPS

1.7.2.2.01.02.04.00.0000 COTA-PARTE DO IPVA - ASPS

1.7.2.2.01.04.04.00.0000 COTA-PARTE DO IPI/EXPORTAÇÃO - ASPS

1.9.1.1.02.03.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO IRRF - ASPS

1.9.1.1.08.01.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO ITR - MUNICÍPIOS CONVENIADOS - ASPS

1.9.1.1.38.00.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO IPTU - ASPS

1.9.1.1.39.00.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO ITBI - ASPS

1.9.1.1.40.00.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DO ISS - ASPS

1.9.1.3.02.03.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO IRRF - ASPS

1.9.1.3.08.01.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ITR - ASPS

1.9.1.3.11.00.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - ASPS

1.9.1.3.12.00.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - ASPS

1.9.1.3.13.00.04.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - ASPS

1.9.3.1.01.03.04.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IRRF - ASPS

1.9.3.1.04.00.04.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITR - ASPS

1.9.3.1.11.00.04.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO IPTU - ASPS

1.9.3.1.12.00.04.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ITBI - ASPS

1.9.3.1.13.00.04.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DO ISS - ASPS
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0050.00.000 
- Receitas da 
Fonte RPPS

=

1.2.1.0.29.01.00.00.0000 Contribuição Patronal de Servidor Ativo Civil para o Regime Próprio

1.2.1.0.29.03.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL – INATIVO CIVIL

1.2.1.0.29.05.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL – PENSIONISTA CIVIL

1.2.1.0.29.07.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO DE SERVIDOR ATIVO CIVIL PARA O RPPS

1.2.1.0.29.09.00.00.0000 CONTRIBUIÇÕES DE SERVIDOR INATIVO CIVIL PARA O RPPS

1.2.1.0.29.11.00.00.0000 CONTRIBUIÇÕES DE PENSIONISTA CIVIL PARA O RPPS

1.2.1.0.29.13.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL

1.2.1.0.29.15.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA EM REGIME DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS - RPPS

1.2.1.0.29.16.00.00.0000 RECEITA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL, ORIUNDA DO PAGAMENTO DE 
SENTENÇAS JUDICIAIS 

1.2.1.0.29.17.00.00.0000 RECEITA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR ATIVO CIVIL, ORIUNDA DO 
PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS 

1.2.1.0.29.18.00.00.0000 RECEITA DE RECOLHIMENTO DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR INATIVO CIVIL, ORIUNDA DO 
PAGAMENTO DE SENTENÇAS JUDICIAIS 

1.2.1.0.29.19.00.00.0000 RECEITA DE RECOLHIMENTO DE PENSIONISTA CIVIL, ORIUNDA DO PAGAMENTO DE SENTENÇAS 
JUDICIAIS 

1.2.1.0.99.00.10.00.0000 COMPENSAÇÃO PREVIDENCIÁRIA A PREFEITURA MUNICIPAL

1.3.2.8.10.00.00.00.0000 REMUNERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR EM 
RENDA FIXA

1.3.2.8.20.00.00.00.0000 REMUNERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR EM 
RENDA VARIÁVEL

1.3.2.8.30.00.00.00.0000 REMUNERAÇÃO DOS INVESTIMENTOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA DO SERVIDOR EM 
FUNDOS IMOBILIÁRIOS

1.9.1.2.29.01.00.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA CONTRIBUIÇÃO PATRONAL PARA O REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA

1.9.1.2.29.02.00.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR PARA O REGIME PRÓPRIO DE 
PREVIDÊNCIA

1.9.1.2.56.00.00.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DAS COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME GERAL E OS 
REGIMES PRÓPRIOS DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES

1.9.1.2.99.01.10.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA AO RPPS

1.9.1.4.99.01.01.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR ATIVO PARA O 
RPPS

1.9.1.4.99.01.02.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR INATIVO PARA O 
RPPS

1.9.1.4.99.01.03.00.0000 MULTAS E JUROS DE MORA DA DÍVIDA ATIVA DA CONTRIBUIÇÃO DO PENSIONISTA PARA O RPPS

1.9.2.2.10.01.00.00.0000 COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME GERAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - PRINCIPAL

1.9.2.2.10.02.00.00.0000 COMPENSAÇÕES FINANCEIRAS ENTRE O REGIME GERAL E OS REGIMES PRÓPRIOS DE 
PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES - PARCELAMENTO

1.9.3.2.16.01.01.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR ATIVO PARA O RPPS

1.9.3.2.16.01.02.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DA CONTRIBUIÇÃO DO SERVIDOR INATIVO PARA O RPPS

1.9.3.2.16.01.03.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA DA CONTRIBUIÇÃO DO PENSIONISTA PARA O RPPS

1.9.4.0.00.00.00.00.0000 RECEITAS DECORRENTES DE APORTES PERIÓDICOS PARA A AMORTIZAÇÃO DE DÉFICIT 
ATUARIAL DO RPPS

2.2.1.9.00.00.01.01.0000 RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS

2.2.2.9.00.00.01.01.0000 RECURSOS DO REGIME PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL - RPPS

2.5.9.0.00.00.01.00.0000 OUTRAS RECEITAS DIRETAMENTE ARRECADADAS PELO RPPS

7.2.1.0.29.01.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DE SERVIDOR ATIVO CIVIL - INTRA-ORÇAMENTÁRIA

7.2.1.0.29.03.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DE SERVIDOR INATIVO CIVIL - INTRA-ORÇAMENTÁRIA

7.2.1.0.29.05.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PATRONAL DE PENSIONISTA CIVIL - INTRA-ORÇAMENTÁRIA

7.2.1.0.29.13.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA PARA AMORTIZAÇÃO DO DÉFICIT ATUARIAL

7.2.1.0.29.15.00.00.0000 CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA EM REGIME DE PARCELAMENTO DE DÉBITOS

7.9.1.2.29.01.00.00.0000 MULTA E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS

7.9.1.2.29.02.00.00.0000 MULTA E JUROS DE MORA DAS CONTRIBUIÇÕES DO SERVIDOR

7.9.4.0.00.00.00.00.0000 RECEITAS DECORRENTE DE APORTES PERIÓDICOS P/ AMORTIZAÇÃO DE DÉFICIT ATUARIAL DO 
RPPS

7.9.4.0.01.00.00.00.0000 RECEITAS DECORRENTE DE APORTES P/ AMORTIZAÇÃO DE DÉFICIT ATUARIAL DO RPPS

9.9.9.0.00.00.00.00.0000 RECURSOS ARRECARDADOS EM EXERCÍCIOS ANTERIORES
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0070.00.000 - 
Receitas da 
Fonte Alienação

=

2.2.1.1.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE TÍTULOS MOBILIÁRIOS

2.2.1.4.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE ANIMAIS REPRODUTORES E MATRIZES

2.2.1.5.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE VEÍCULOS

2.2.1.6.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE MÓVEIS E UTENSÍLIOS

2.2.1.7.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE EQUIPAMENTOS

2.2.1.9.00.00.02.00.0000 ALIENAÇÃO DE BENS MÓVEIS ADQUIRIDOS COM RECURSOS NÃO VINCULADOS

2.2.2.1.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS PARA COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA

2.2.2.3.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE EMBARCAÇÕES

2.2.2.4.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS RURAIS

2.2.2.5.00.00.00.00.0000 ALIENAÇÃO DE IMÓVEIS URBANOS

2.2.2.9.00.00.02.00.0000 ALIENAÇÃO DE BENS IMÓVEIS ADQUIRIDOS COM RECURSOS NÃO VINCULADOS

=

1.7.2.2.99.00.03.00.0000 COTA-PARTE DA MULTA DE TRÂNSITO

0090.00.000 
- Receitas da 
Fonte Multa de 
Trânsito

1.9.1.9.15.00.00.00.0000 MULTAS PREVISTAS NA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO

1.9.3.2.42.00.00.00.0000 RECEITA DA DÍVIDA ATIVA POR MULTA DE TRÂNSITO

 
d)Arquivo Balancete de Verificação (BV)
Regra: BV42 O [saldo atual conta devedora (-) saldo atual conta credora da remessa atual] menos [saldo anterior conta devedora (-) saldo 
anterior conta credora da 1ª remessa] das contas 7.2.1.1 – Controle da Disponibilidade de Recursos deve ser maior ou igual ao somatório do 
valor da receita acumulado do Balancete da Receita com idRecursoVinculado das fontes especificas:

Saldo Atual Devedor (-) 
Saldo Anterior Devedor

Somatório do Valor Receita Realizada Acumulada do Balancete da Receita com idRecurso Vinculado conforme 
detalhado a seguir.

7.2.1.1.1.01.00.00.00.0000 >= 0010.00.000 Recursos Próprios
7.2.1.1.1.02.00.00.00.0000 >= 5010.00.000 Recursos Próprios da Administração Indireta
7.2.1.1.2.01.00.00.00.0000 >= 0020.00.000 MDE 
7.2.1.1.2.02.00.00.00.0000 >= 0020.85.000 MDE - Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 
7.2.1.1.2.03.00.00.00.0000 >= 0030.00.000 FUNDEB 
7.2.1.1.2.05.00.00.00.0000 >= 0040.00.000 ASPS 

7.2.1.1.2.06.00.00.00.0000 >= 0040.40.000 Identificação do Residual para Comprovação de Aplicação adicional do Percentual Mínimo que 
deixou de ser aplicado em ASPS, conforme previsto na LC nº 141/2012 

7.2.1.1.2.07.00.00.00.0000 >= 0050.00.000 RPPS 
7.2.1.1.2.08.00.00.00.0000 >= 0060.00.000 Cota-Parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos 
7.2.1.1.2.09.00.00.00.0000 >= 0070.00.000 Recursos de Alienação de Bens
7.2.1.1.2.10.00.00.00.0000 >= 0080.00.000 CIDE 
7.2.1.1.2.11.00.00.00.0000 >= 0090.00.000 Multas previstas na Legislação de Trânsito 
7.2.1.1.2.12.00.00.00.0000 >= 0200.00.000 Transferências do Salário-Educação
7.2.1.1.2.13.00.00.00.0000 >= 0201.00.000 Transferências Diretas do FNDE - PDDE 
7.2.1.1.2.14.00.00.00.0000 >= 0202.00.000 Transferências Diretas do FNDE – PNAE
7.2.1.1.2.15.00.00.00.0000 >= 0203.00.000 Transferências Diretas do FNDE – PNATE
7.2.1.1.2.16.00.00.00.0000 >= 0204.00.000 a 0249.00.000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 
7.2.1.1.2.17.00.00.00.0000 >= 0250.00.000 a 0297.00.000 Outras Receitas destinadas à Educação

7.2.1.1.2.18.00.00.00.0000 >= 0298.00.XXX Transferências de Convênios destinados a Programas de Educação (Utilizar os 3 (três) últimos 
dígitos para classificar o Convênio) 

7.2.1.1.2.19.00.00.00.0000 >= 0299.00.000 Receitas de Operações de Crédito destinado à Educação 
7.2.1.1.2.20.00.00.00.0000 >= 0401.00.000 Transferências de Recursos do SUS - PAB Fixo 
7.2.1.1.2.21.00.00.00.0000 >= 0402.00.000 Transferências de Recursos do SUS – PSF
7.2.1.1.2.22.00.00.00.0000 >= 0403.00.000 Transferências de Recursos do SUS - PACS 
7.2.1.1.2.23.00.00.00.0000 >= 0404.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Saúde Bucal 
7.2.1.1.2.24.00.00.00.0000 >= 0405.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Atenção de MAC Ambulatorial e Hospitalar 
7.2.1.1.2.25.00.00.00.0000 >= 0406.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde 
7.2.1.1.2.26.00.00.00.0000 >= 0407.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Assistência Farmacêutica 
7.2.1.1.2.27.00.00.00.0000 >= 0408.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Gestão do SUS 
7.2.1.1.2.28.00.00.00.0000 >= 0409.00.000 a 0439.00.000 Outras Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS União 
7.2.1.1.2.29.00.00.00.0000 >= 0440.00.000 a 0449.00.000 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde - SUS Estado
7.2.1.1.2.30.00.00.00.0000 >= 0450.00.000 a 0497.00.000 Outras Receitas destinadas à Saúde 

7.2.1.1.2.31.00.00.00.0000 >= 0498.00.XXX Transferências de Convênios destinados a Programas de Saúde (Utilizar os 03 (três) últimos dígitos 
para classificar o Convênio) 

7.2.1.1.2.32.00.00.00.0000 >= 0499.00.000 Receitas de Operações de Crédito destinado à Saúde 
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7.2.1.1.2.33.00.00.00.0000 >= 0600.00.XXX Receitas de Operações de Crédito (Exceto com Saúde, Educação e Assistência Social) (Utilizar os 03 
(três) últimos dígitos para classificar as Operações de Crédito) 

7.2.1.1.2.34.00.00.00.0000 >= 0700.00.000 a 0749.00.000 Transferência de Recursos do Sistema Único de Assistência Social - SUAS 
7.2.1.1.2.35.00.00.00.0000 >= 0750.00.000 a 0797.00.000 Outras Receitas destinadas à Assistência Social 

7.2.1.1.2.36.00.00.00.0000 >= 0798.00.XXX Transferências de Convênios destinados a Programas de Assistência Social (Utilizar os 03 (três) 
últimos dígitos para classificar o Convênio) 

7.2.1.1.2.37.00.00.00.0000 >= 0799.00.000 Receitas de Operações de Crédito destinado à Assistência Social

7.2.1.1.2.38.00.00.00.0000 >= 1000.00.000 a 1999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da Administração Direta, não 
contemplados nos Itens Anteriores 

7.2.1.1.2.39.00.00.00.0000 >= 2000.00.000 a 2999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da Administração Direta para 
identificação de Convênios com a União (Exceto com Saúde, Educação e Assistência Social) 

7.2.1.1.2.40.00.00.00.0000 >= 3000.00.000 a 3999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da Administração Direta para 
identificação de Convênios com o Estado (Exceto com Saúde, Educação e Assistência Social) 

7.2.1.1.2.41.00.00.00.0000 >= 4000.00.000 a 4999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da Administração Direta para 
identificação de Convênios com outras Entidades (Exceto com Saúde, Educação e Assistência Social)

7.2.1.1.2.42.00.00.00.0000 >= 5017.00.000 Recursos destinados ao Meio Ambiente

7.2.1.1.2.43.00.00.00.0000 >= 6000.00.000 a 7999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da Administração Indireta, regidas pela 
LF nº 4.320/1964

7.2.1.1.3.00.00.00.00.0000 >= 8000.00.000 a 9999.00.000 Intervalo para vinculação dos Recursos Extraorçamentários

Regra: BV43 Considerando que todas as despesas orçamentárias devem ser empenhadas, então o somatório das contas 8.2.1.1.2 – DDR Com-
prometida por empenho (+) 8.2.1.1.3.01 – DDR Comprometida por Liquidação (+) 8.2.1.1.3.02 – DDR Comprometida Consignações e Retenções 
(+) 8.2.1.1.4 – DDR Utilizada deve ser maior ou igual ao somatório dos empenhos na fonte especifica do Arquivo Empenho. 

Somatório do Saldo Atual Conta Credora do Balancete de 
Verificação Somatório líquido dos empenhos (positivos – negativos) do Arquivo empenho.

8.2.1.1.2.01.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.01.00.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.01.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.01.01.00.0000 >= 0010.00.000 Recursos Próprios

8.2.1.1.2.01.02.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.00.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.01.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.01.02.00.0000 >= 5010.00.000 Recursos Próprios da Administração Indireta

8.2.1.1.2.02.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.01.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.01.00.0000 >= 0020.00.000 MDE 

8.2.1.1.2.02.02.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.02.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.02.00.0000 >= 0020.85.000 MDE - Remuneração de Depósitos Bancários e Aplicações Financeiras 

8.2.1.1.2.02.03.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.03.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.03.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.03.00.0000 (+) >= 0030.60.000 FUNDEB 60% (+) 

0030.90.060 FUNDEB 60% - Superávit Financeiro do Exercício Anterior
8.2.1.1.2.02.04.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.04.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.04.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.04.00.0000 >= 0030.40.000 FUNDEB 40% (+) 

0040.90.040 FUNDEB 40% - Superávit Financeiro do Exercício Anterior
8.2.1.1.2.02.05.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.05.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.05.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.05.00.0000 >= 0040.00.000 ASPS

8.2.1.1.2.02.06.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.06.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.06.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.06.00.0000 >=

0040.40.000 Identificação do Residual para Comprovação de Aplicação adicional do 
Percentual Mínimo que deixou de ser aplicado em ASPS, conforme previsto na LC nº 
141/2012 

8.2.1.1.2.02.07.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.07.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.07.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.07.00.0000 >= 0050.00.000 RPPS 

8.2.1.1.2.02.08.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.08.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.08.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.08.00.0000 >= 0060.00.000 Cota-Parte da Compensação Financeira de Recursos Hídricos 

8.2.1.1.2.02.09.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.09.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.09.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.09.00.0000 >= 0070.00.000 Recursos de Alienação de Bens

8.2.1.1.2.02.10.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.10.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.10.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.10.00.0000 >= 0080.00.000 CIDE 

8.2.1.1.2.02.11.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.11.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.11.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.11.00.0000 >= 0090.00.000 Multas previstas na Legislação de Trânsito 

8.2.1.1.2.02.12.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.12.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.12.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.12.00.0000 >= 0200.00.000 Transferências do Salário-Educação

8.2.1.1.2.02.13.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.13.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.13.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.13.00.0000 >= 0201.00.000 Transferências Diretas do FNDE - PDDE 

8.2.1.1.2.02.14.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.14.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.14.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.14.00.0000 >= 0202.00.000 Transferências Diretas do FNDE – PNAE

8.2.1.1.2.02.15.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.15.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.15.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.15.00.0000 >= 0203.00.000 Transferências Diretas do FNDE – PNATE

8.2.1.1.2.02.16.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.16.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.16.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.16.00.0000 >= 0204.00.000 a 0249.00.000 Outras Transferências de Recursos do FNDE 

8.2.1.1.2.02.17.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.17.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.17.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.17.00.0000 >= 0250.00.000 a 0297.00.000 Outras Receitas destinadas à Educação

8.2.1.1.2.02.18.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.18.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.18.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.18.00.0000 >= 0298.00.XXX Transferências de Convênios destinados a Programas de Educação 

(Utilizar os 3 (três) últimos dígitos para classificar o Convênio) 
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8.2.1.1.2.02.19.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.19.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.19.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.19.00.0000 >= 0299.00.000 Receitas de Operações de Crédito destinado à Educação 

8.2.1.1.2.02.20.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.20.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.20.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.20.00.0000 >= 0401.00.000 Transferências de Recursos do SUS - PAB Fixo 

8.2.1.1.2.02.21.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.21.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.21.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.21.00.0000 >= 0402.00.000 Transferências de Recursos do SUS – PSF

8.2.1.1.2.02.22.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.22.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.22.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.22.00.0000 >= 0403.00.000 Transferências de Recursos do SUS - PACS 

8.2.1.1.2.02.23.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.23.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.23.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.23.00.0000 >= 0404.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Saúde Bucal 

8.2.1.1.2.02.24.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.24.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.24.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.24.00.0000 >= 0405.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Atenção de MAC Ambulatorial e 

Hospitalar 
8.2.1.1.2.02.25.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.25.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.25.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.25.00.0000 >= 0406.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Vigilância em Saúde 

8.2.1.1.2.02.26.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.26.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.26.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.26.00.0000 >= 0407.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Assistência Farmacêutica 

8.2.1.1.2.02.27.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.27.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.27.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.27.00.0000 >= 0408.00.000 Transferências de Recursos do SUS - Gestão do SUS 

8.2.1.1.2.02.28.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.28.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.28.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.28.00.0000 >= 0409.00.000 a 0439.00.000 Outras Transferências de Recursos do Sistema Único 

de Saúde - SUS União 
8.2.1.1.2.02.29.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.29.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.29.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.29.00.0000 >= 0440.00.000 a 0449.00.000 Transferência de Recursos do Sistema Único de Saúde 

- SUS Estado
8.2.1.1.2.02.30.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.30.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.30.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.30.00.0000 >= 0450.00.000 a 0497.00.000 Outras Receitas destinadas à Saúde 

8.2.1.1.2.02.31.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.31.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.31.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.31.00.0000 >= 0498.00.XXX Transferências de Convênios destinados a Programas de Saúde 

(Utilizar os 03 (três) últimos dígitos para classificar o Convênio) 
8.2.1.1.2.02.32.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.32.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.32.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.32.00.0000 >= 0499.00.000 Receitas de Operações de Crédito destinado à Saúde 

8.2.1.1.2.02.33.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.33.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.33.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.33.00.0000 >=

0600.00.XXX Receitas de Operações de Crédito (Exceto com Saúde, Educação e 
Assistência Social) (Utilizar os 03 (três) últimos dígitos para classificar as Operações 
de Crédito) 

8.2.1.1.2.02.34.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.34.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.34.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.34.00.0000 >= 0700.00.000 a 0749.00.000 Transferência de Recursos do Sistema Único de 

Assistência Social - SUAS 
8.2.1.1.2.02.35.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.35.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.35.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.35.00.0000 >= 0750.00.000 a 0797.00.000 Outras Receitas destinadas à Assistência Social 

8.2.1.1.2.02.36.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.36.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.36.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.36.00.0000 >= 0798.00.XXX Transferências de Convênios destinados a Programas de Assistência 

Social (Utilizar os 03 (três) últimos dígitos para classificar o Convênio) 
8.2.1.1.2.02.37.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.37.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.37.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.37.00.0000 >= 0799.00.000 Receitas de Operações de Crédito destinado à Assistência Social

8.2.1.1.2.02.38.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.38.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.38.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.38.00.0000 >= 1000.00.000 a 1999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da 

Administração Direta, não contemplados nos Itens Anteriores 

8.2.1.1.2.02.39.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.39.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.39.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.39.00.0000 >=

2000.00.000 a 2999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da 
Administração Direta para identificação de Convênios com a União (Exceto com 
Saúde, Educação e Assistência Social) 

8.2.1.1.2.02.40.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.40.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.40.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.40.00.0000 >=

3000.00.000 a 3999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da 
Administração Direta para identificação de Convênios com o Estado (Exceto com 
Saúde, Educação e Assistência Social) 

8.2.1.1.2.02.41.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.41.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.41.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.41.00.0000 >=

4000.00.000 a 4999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da 
Administração Direta para identificação de Convênios com outras Entidades (Exceto 
com Saúde, Educação e Assistência Social)

8.2.1.1.2.02.42.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.42.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.42.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.42.00.0000 >= 5017.00.000 Recursos destinados ao Meio Ambiente

8.2.1.1.2.02.43.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.43.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.43.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.43.00.0000 >= 6000.00.000 a 7999.00.000 Intervalo de LIVRE utilização pelas Entidades da 

Administração Indireta, regidas pela LF nº 4.320/1964

Regra: BV44 O saldo atual conta credora das contas 8.2.1.1.3.01 – DDR Comprometida por liquidação (+) 8.2.1.1.3.02 DDR Comprometida por 
Retenções/consignações deve ser maior ou igual ao saldo das Liquidações (positivas – negativas) do ARQUIVO LIQUIDAÇÃO menos o saldo 
dos Pagamentos (positivos – negativos) no ARQUIVO PAGAMENTO detalhado por Fonte.

Saldo Atual Conta Credora do Balancete de Verificação Saldo das Liquidações (-) Saldo dos Pagamentos na fonte
8.2.1.1.3.01.01.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.01.01.00.0000 >= 0010.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.01.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.01.02.00.0000 >= 5010.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.01.00.0000 >= 0020.00.XXX e 0020.90.XXX.
8.2.1.1.3.01.02.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.02.00.0000 >= 0020.85.XXX
8.2.1.1.3.01.02.03.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.03.00.0000 >= 0030.60.XXX e 0030.90.060
8.2.1.1.3.01.02.04.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.04.00.0000 >= 0030.40.XXX e 0030.90.040
8.2.1.1.3.01.02.05.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.05.00.0000 >= 0040.00.XXX e 0040.90.XXX
8.2.1.1.3.01.02.06.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.06.00.0000 >= 0040.40.000
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8.2.1.1.3.01.02.07.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.07.00.0000 >= 0050.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.08.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.08.00.0000 >= 0060.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.09.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.09.00.0000 >= 0070.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.10.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.10.00.0000 >= 0080.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.11.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.11.00.0000 >= 0090.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.12.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.12.00.0000 >= 0200.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.13.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.13.00.0000 >= 0201.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.14.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.14.00.0000 >= 0202.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.15.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.15.00.0000 >= 0203.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.16.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.16.00.0000 >= 0204.XX.XXX a 0249.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.17.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.17.00.0000 >= 0250.XX.XXX a 0297.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.18.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.18.00.0000 >= 0298.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.19.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.19.00.0000 >= 0299.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.20.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.20.00.0000 >= 0401.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.21.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.21.00.0000 >= 0402.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.22.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.22.00.0000 >= 0403.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.23.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.23.00.0000 >= 0404.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.24.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.24.00.0000 >= 0405.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.25.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.25.00.0000 >= 0406.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.26.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.26.00.0000 >= 0407.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.27.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.27.00.0000 >= 0408.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.28.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.28.00.0000 >= 0409.XX.XXX a 0439.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.29.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.29.00.0000 >= 0440.XX.XXX a 0449.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.30.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.30.00.0000 >= 0450.XX.XXX a 0497.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.31.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.31.00.0000 >= 0498.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.32.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.32.00.0000 >= 0499.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.33.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.33.00.0000 >= 0600.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.34.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.34.00.0000 >= 0700.XX.XXX a 0749.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.35.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.35.00.0000 >= 0750.XX.XXX a 0797.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.36.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.36.00.0000 >= 0798.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.37.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.37.00.0000 >= 0799.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.38.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.38.00.0000 >= 1000.XX.XXX a 1999.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.39.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.39.00.0000 >= 2000.XX.XXX a 2999.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.40.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.40.00.0000 >= 3000.XX.XXX a 3999.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.41.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.41.00.0000 >= 4000.XX.XXX A 4999.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.42.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.42.00.0000 >= 5017.XX.XXX
8.2.1.1.3.01.02.43.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.43.00.0000 >= 6000.XX.XXX a 7999.XX.XXX

Regra: BV45 O saldo atual conta devedora da 7.2.1.1 - Controle da Disponibilidade de Recursos deve ser igual ao saldo atual conta credora 
das contas 8.2.1.1 – Execução da Disponibilidade de Recursos detalhado nas fontes especificas.

Saldo Atual Conta Devedora do 
Balancete de Verificação Saldo Atual Conta Credora do Balancete de Verificação

7.2.1.1.1.01.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.01.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.01.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.01.01.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.01.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.01.01.00.0000

7.2.1.1.1.02.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.01.02.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.01.02.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.00.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.01.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.01.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.01.02.00.0000

7.2.1.1.2.01.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.01.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.01.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.01.00.0000

7.2.1.1.2.02.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.02.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.02.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.02.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.02.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.02.00.0000

7.2.1.1.2.03.00.00.00.0000 =

8.2.1.1.1.02.03.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.03.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.03.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.03.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.03.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.03.00.0000 (+) 
8.2.1.1.2.02.04.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.04.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.04.00.0000 (+) 
8.2.1.1.4.02.02.04.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.04.00.0000

7.2.1.1.2.05.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.05.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.05.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.05.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.05.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.05.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.05.00.0000

7.2.1.1.2.06.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.06.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.06.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.06.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.06.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.06.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.06.00.0000

7.2.1.1.2.07.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.07.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.07.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.07.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.07.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.07.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.07.00.0000

7.2.1.1.2.08.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.08.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.08.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.08.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.08.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.08.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.08.00.0000

7.2.1.1.2.09.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.09.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.09.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.09.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.09.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.09.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.09.00.0000
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7.2.1.1.2.10.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.10.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.10.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.10.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.10.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.10.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.10.00.0000

7.2.1.1.2.11.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.11.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.11.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.11.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.11.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.02.11.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.11.00.0000

7.2.1.1.2.12.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.12.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.12.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.12.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.12.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.02.12.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.12.00.0000

7.2.1.1.2.13.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.13.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.13.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.13.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.13.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.02.13.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.13.00.0000

7.2.1.1.2.14.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.14.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.14.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.14.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.14.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.14.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.14.00.0000

7.2.1.1.2.15.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.15.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.15.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.15.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.15.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.02.15.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.15.00.0000

7.2.1.1.2.16.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.16.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.16.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.16.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.16.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.16.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.16.00.0000

7.2.1.1.2.17.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.17.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.17.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.17.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.17.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.02.17.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.17.00.0000

7.2.1.1.2.18.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.18.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.18.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.18.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.02.02.18.00.0000 
(+) 8.2.1.1.4.02.02.18.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.18.00.0000

7.2.1.1.2.19.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.19.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.19.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.19.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.19.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.19.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.19.00.0000

7.2.1.1.2.20.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.20.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.20.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.20.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.20.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.20.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.20.00.0000

7.2.1.1.2.21.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.21.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.21.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.21.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.21.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.21.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.21.00.0000

7.2.1.1.2.22.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.22.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.22.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.22.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.22.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.22.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.22.00.0000

7.2.1.1.2.23.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.23.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.23.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.23.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.23.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.23.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.23.00.0000

7.2.1.1.2.24.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.24.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.24.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.24.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.24.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.24.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.24.00.0000

7.2.1.1.2.25.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.25.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.25.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.25.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.25.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.25.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.25.00.0000

7.2.1.1.2.26.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.26.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.26.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.26.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.26.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.26.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.26.00.0000

7.2.1.1.2.27.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.27.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.27.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.27.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.27.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.27.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.27.00.0000

7.2.1.1.2.28.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.28.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.28.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.28.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.28.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.28.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.28.00.0000

7.2.1.1.2.29.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.29.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.29.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.29.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.29.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.29.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.29.00.0000

7.2.1.1.2.30.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.30.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.30.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.30.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.30.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.30.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.30.00.0000

7.2.1.1.2.31.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.31.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.31.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.31.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.31.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.31.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.31.00.0000

7.2.1.1.2.32.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.32.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.32.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.32.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.32.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.32.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.32.00.0000

7.2.1.1.2.33.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.33.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.33.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.33.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.33.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.33.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.33.00.0000

7.2.1.1.2.34.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.34.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.34.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.34.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.34.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.34.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.34.00.0000

7.2.1.1.2.35.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.35.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.35.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.35.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.35.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.35.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.35.00.0000

7.2.1.1.2.36.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.36.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.36.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.36.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.36.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.36.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.36.00.0000

7.2.1.1.2.37.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.37.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.37.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.37.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.37.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.37.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.37.00.0000

7.2.1.1.2.38.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.38.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.38.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.38.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.38.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.38.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.38.00.0000

7.2.1.1.2.39.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.39.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.39.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.39.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.39.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.39.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.39.00.0000

7.2.1.1.2.40.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.40.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.01.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.40.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.40.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.40.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.40.00.0000

7.2.1.1.2.41.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.41.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.41.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.41.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.41.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.41.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.41.00.0000

7.2.1.1.2.42.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.42.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.42.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.42.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.42.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.42.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.42.00.0000

7.2.1.1.2.43.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.1.02.43.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.2.02.43.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.3.01.02.43.00.0000 (+) 
8.2.1.1.3.02.02.43.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.02.02.43.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.01.02.43.00.0000

7.2.1.1.3.00.00.00.00.0000 = 8.2.1.1.3.03.00.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.4.03.00.00.00.0000 (+) 8.2.1.1.5.03.00.00.00.0000
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PORTARIA Nº 540, 
DE 06 DE SETEMBRO DE 2016.

Retificar a Portaria nº 505, de 25 de 
agosto de 2016.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE 
CONTAS DO ESTADO DO TOCANTINS, no 
uso das atribuições que lhe conferem o art. 
33, inciso IV da Constituição do Estado, o 
art. 1º, inciso VI da Lei no 1.284, de 17 de de-
zembro de 2001, e com fulcro nos artigos 
125 e 132 do Regimento Interno, e

Considerando o Memorando nº 
4036/2016 da Segunda Diretoria de Contro-
le Externo (Doc. Sei de nº 0103813),

R E S O L V E:

Art. 1º Suspender temporariamente 
as auditorias de regularidade nas unidades 
gestoras do município de Piraquê.

Art. 2º Retificar o período de rea-
lização dos trabalhos constante na Por-
taria nº 505/2016, nos seguintes termos: 
Onde se lê: “no período de 22/08/2016 
a 14/10/2016, compreendido o prazo 
do planejamento, da execução in loco 
(12/09 a 30/09/2016) e da elaboração 
dos relatórios”, leia-se: “no período de 
22/08/2016 a 14/10/2016, compreendido 
o prazo do planejamento, da execução in 
loco (15/09 a 30/09/2016) e da elabora-
ção dos relatórios”.

Art. 3º Retificar também, o inciso III 
da Portaria nº 505/2016, nos seguintes ter-
mos: Onde se lê: “A adoção das medidas 
administrativas pertinentes considerando a 
data de saída de Palmas/TO, dia 11/09/2016 
e retorno no dia 01/10/2016, informada pela 
Diretoria”, leia-se: “A adoção das medidas 
administrativas pertinentes considerando a 
data de saída de Palmas/TO, dia 14/09/2016 
e retorno no dia 01/10/2016, informada pela 
Diretoria”.

Art. 4º Publique-se.

Conselheiro Manoel Pires dos Santos
Presidente

LICITAÇÕES, CONTRATOS E 
CONVÊNIOS

EXTRATOS

EXTRATO - COLCC

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO

PROCESSO SEI Nº 14.003808-6

TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 
Nº 23/2015

CONTRATANTE: TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO TOCANTINS, CNPJ nº 
25.053.133/0001-57, representado por seu 
Presidente Conselheiro Manoel Pires dos 
Santos.

CONTRATADA:AMULTIPHONE TELECOMU-
NICAÇÕES E INFORMÁTICA LTDA., inscrita 
no CNPJ sob nº 08.053.729/0001-38.

OBJETO:  O presente Termo Aditivo ao Con-
trato nº 23/2015, tem por objeto a prorroga-
ção do prazo de vigência por mais 12 (doze) 
meses, nos termos do art. 57, inciso II, da Lei 
nº 8.666/93.

DA VIGÊNCIA: A prorrogação a que se re-
fere o presente termo aditivo terá início em 
1º/01/2017 a 31/12/2017.

DA RATIFICAÇÃO: Ficam ratificadas as de-
mais cláusulas e condições constantes do 
contrato primitivo que não tenham sido al-
teradas expressamente pelo presente Termo 
Aditivo.

DECISÕES SINGULARES

DESPACHOS

PRIMEIRA RELATORIA

1. Processo nº: 8537/2016
2. Classe de assunto: 7. Representação
2.1. Assunto: 2. Representação com pedidos 
de medida cautelar inominada em face das 
irregularidades no contrato firmado com re-
cursos provenientes da arrecadação de mul-
tas de trânsito
3. Responsável: Christian Zini Amorim – CPF: 
694.196.711-00 - Secretário Municipal de In-
fraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito e 
Transporte 
3.1 Interessados: Zailon Miranda Labre Ro-
drigues – Procurador-Geral de Contas do 
Estado do Tocantins e Edson Azambuja – 
Promotor de Justiça do Estado do Tocantins
4. Órgão: Secretaria Municipal de Infraestru-
tura, Serviços Públicos, Trânsito e Transporte 
de Palmas-TO
5. Relator: Conselheiro Substituto Leondiniz 
Gomes

6. DESPACHO Nº 686/2016 

6.1 Versam os presentes autos sobre 
representação protocolada neste Tribu-
nal sob nº 8537/2016, em 16 de junho de 
2016, pelos senhores Zailon Miranda Labre 

Rodrigues, Procurador-Geral de Contas do 
Estado do Tocantins, e Edson Azambuja, 
Promotor de Justiça do Estado do Tocan-
tins, por meio do qual noticiam possíveis ir-
regularidades e/ou ilegalidades no Contra-
to de Prestação de Serviços nº 006/2016, 
celebrado entre a Secretaria Municipal de 
Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito e 
Transporte de Palmas-TO, cujo titular é o se-
nhor Christian Zini Amorim, e a empresa BF 
Locadora e Produtora de Eventos Ltda-ME, 
inscrita no CNPJ nº 11.588.414/0001-08, por 
seu representante legal o senhor Valtenir 
Teófilo Azevedo, objetivando a prestação 
de serviços de locação de estrutura e sono-
rização, para realização de eventos da Se-
cretaria Municipal de Infraestrutura, Servi-
ços Públicos, Trânsito e Transporte, durante 
o ano de 2016, conforme especificações e 
exigências estabelecidas na Ata de Regis-
tro de Preços nº 002/2016, proveniente do 
Pregão Presencial nº 007/2016, no valor 
de R$ 2.005.800,00 (dois milhões, cin-
co mil e oitocentos reais), com vigência de 
12 (doze) meses, assinado em 16/05/2016,  
com recursos originários da Classificação 
orçamentária: 03.1800.26.131.0313. 4118 e 
03.1800.26.422.0313.5043, natureza da 
despesa 33.90.39/1400, fonte 001000103 e 
009000103, conforme extrato do contrato 
publicado no D.O.M de Palmas n° 1517, p. 5, 
em 06/06/2016.

6.2. Em 24 de junho de 2016, por 
meio do Despacho nº 519/2016, publicado 
no  B.O.TCE/TO nº 1.648, em 27/06/2016, 
entendi que não foram juntados documen-
tos e elementos suficientes para comprovar 
a correta aplicação dos recursos oriundos 
das multas de trânsito no requisito educa-
ção de trânsito. 

6.3. Em síntese, conheci a Represen-
tação, determinando a suspensão cautelar 
dos pagamentos referentes ao Contrato de 
Prestação de Serviços nº 006/2016, cele-
brado com a empresa BF Locadora e Produ-
tora de Eventos Ltda-ME, e recomendando 
o gestor a abster-se de executar novas loca-
ções dos objetos e bens, constantes na Ata 
de Registro de Preços nº 002/2016, prove-
niente do Pregão Presencial nº 007/2016, 
bem como a retenção e cessação dos pa-
gamentos dos valores relativos ao referido 
contrato.

6.4. Nos termos do § 2º do artigo 19 
da Lei Estadual nº 1.284/2001 c/c IN-TCE/
TO nº 009/2003 e IN-TCE/TO nº 003/2008, 
o Despacho nº 519/2016, foi submetido à 
ratificação Plenária, consoante a Resolução 
TCE/TO nº 263/2016 – Pleno, publicada no 
B.O.TCE/TO nº 1.652, em 1º/07/2016.

6.5. Em 30 de junho de 2016 foi pro-
tocolado o expediente nº 9029/2016, cons-
tando o Contrato de Prestação de Serviços 
nº 006/2016 e o comprovante de sua pu-
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blicação no D.O.M de Palmas nº 1.517, em 
6/06/2016.

6.6. Em cumprimento à Citação n° 
1.644/2016 - RELT/CODIL, o senhor Mar-
celo Alves da Silva – Secretário Executivo, 
protocolou o expediente nº 9321/2016, em 
11/07/2016, apresentando cópia do expe-
diente nº 8880/2016, o qual foi juntado aos 
autos em 28/06/2016, da lavra do senhor 
Christian Zini Amorim - Secretário Municipal 
de Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsi-
to e Transporte.

6.7. Considerando a ausência de do-
cumentos comprobatórios do cumprimento 
dos itens estabelecidos na Resolução TCE/
TO nº 263/2016 – Pleno, por meio do Despa-
cho nº 612/2016, foi determinada a “citação 
do responsável, senhor Christian Zini Amo-
rim, Secretário Municipal de Infraestrutura, 
Serviços Públicos, Trânsito e Transporte, 
por todos os meios legalmente cabíveis, 
para que no prazo de 15 (quinze) dias, a con-
tar de sua citação, apresente documentos 
comprobatórios das medidas adotadas para 
cumprimento da Resolução-Pleno TCE/TO 
nº 263/2016, publicada no B.O TCE/TO nº 
1.652 em 1º/07/2016”.

6.8. Conforme a Certidão nº 
640/2016/RELT1, emitida pela Coordenado-
ria de Diligências, a solicitação foi atendida 
tempestivamente por meio do expediente 
nº 10.268/2016, informando em síntese que:

A) Quanto ao item Ia, que trata que 
trata da suspensão cautelar informo que o 
processo se encontra suspenso em todos 
os seus termos, momento que aguarda-
mos decisão ulterior dessa Corte de Contas 
quanto ao julgamento definitivo do mérito 
da legalidade do contrato de prestação de 
serviços n° 006/2016; 

B) Quanto ao item Ib. que trata da 
abstenção da execução de novas locações 
relativamente à Ata de Registro de Preços 
n° 002/2016, comunico que não existem 
quaisquer outras novas locações em qual-
quer tipo em trâmite administrativo junto a 
esta Pasta:

C) Quanto ao item Ic, que aduz à re-
tenção e cessação dos pagamentos junto 
ao Contrato de Prestação de Serviços n° 
006/2016, informo que foi cessado todo e 
qualquer pagamento oriundo do contrato 
em questão.

6.9. Posteriormente, foram apre-
sentadas informações e juntados novos 
documentos por meio do expediente nº 
10636/2016, subscrito pelo senhor Chris-
tian Zini Amorim, Secretário Municipal de 
Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsi-
to e Transporte, em 16/08/2016, os quais 
destacam-se:

a) Cópia da Portaria Municipal de 
minha lavra em que foi determinada a sus-
pensão do contrato em questão e, ainda 
Declaração Administrativa Financeira n° 
005/2016 da emitida pela Diretoria de Ges-
tão e Finanças comunicando da suspensão 
dos pagamentos desde a data da determi-
nação dessa Egrégia Corte;

b) Cópia de comunicado da supra-
citada Diretoria à empresa BF LOCADORA 
E PRODUTORA DE EVENTOS LTDA - ME 
demonstrando que não há valores a pagar 
com recebimento pelo responsável;

6.10. Ainda, apresentou os seguintes 
documentos:

a) Justificativa Técnica 019/2016, de-
monstrando o planejamento da necessidade 
dos materiais e serviços de modo detalhado 
e consolidado, com menção do responsável 
técnico do município sobre o dever de pro-
mover a educação para o trânsito, no âm-
bito de suas competências, inclusive senda 
destacada a sua responsabilidade sobre 
possíveis danos causado quando da ocor-
rência ação ou omissão em falhas ou erros 
da política de educação para o trânsito, em 
específica as datas de sua realização, entre 
outros aspectos relativos à matéria; 

b) Plano de Ação das Atividades e 
Operações do Festival Gastronômico que 
ocorrerá no período de 07 a 11 de setembro 
de 2016, demonstrando toda logística de 
trânsito, mobilidade e transporte, cabendo 
das destacar a existência de estruturas de 
apoio no Ginásio Airton Sena, na entrada do 
Distrito de Taquaruçu, na praça onde ocor-
rerão os shows, entre outros locais; 

c) Demandas administrativas de soli-
citação do setores ligados à Superintendên-
cia de Trânsito, que tratam da necessidade 
de equipamentos e materiais, inclusive tam-
bém constando reclamações do não atendi-
mento das solicitações, necessárias ao bom 
e regular funcionamento da atividades de 
trânsito;

d) Relatório Fotográfico resumido 
demonstrando a utilização de materiais 
bem como as atividades de educação para 
o trânsito; (conforme o original)

I - DA ANÁLISE DOS NOVOS DOCU-
MENTOS E RAZÕES APRESENTADAS

6.11. Inicialmente, é mister apresentar 
os dispositivos legais que regem a matéria 
em análise, in verbis:

Art. 320. A receita arrecadada com a 
cobrança das multas de trânsito será apli-
cada, exclusivamente, em sinalização, enge-
nharia de tráfego, de campo, policiamento, 
fiscalização e educação de trânsito.

Parágrafo único. O percentual de 
cinco por cento do valor das multas de 
trânsito arrecadadas será depositado, 
mensalmente, na conta de fundo de âmbi-
to nacional destinado à segurança e edu-
cação de trânsito. 

(Lei nº 9.503, de 23 de setembro de 
1997 - Código de Trânsito Brasileiro)

Art. 2º Explicitar as formas de aplica-
ção da receita arrecadada com a cobrança 
das multas de trânsito, prevista no caput do 
art. 320 do Código de Trânsito Brasileiro:

(...) 

IV -A educação de trânsito é a ativi-
dade direcionada à formação do cidadão 
como usuário da via pública, por meio do 
aprendizado de normas de respeito à vida e 
ao meio ambiente, visando sempre o trânsi-
to seguro, tais como:

a) publicidade institucional;

b) campanhas educativas;

c) eventos;

d) atividades escolares;

e) elaboração de material 
didático-pedagógico;

f) formação e reciclagem dos agen-
tes de trânsito, e

g) formação de agentes 
multiplicadores.

(Resolução do CONTRAN n° 191, de 
16 de fevereiro de 2006)

Art. 1º As multas aplicadas com a fi-
nalidade de punir a quem transgride a le-
gislação de trânsito são receitas públicas 
orçamentárias, classificadas como outras 
receitas correntes e destinadas a atender, 
exclusivamente, as despesas públicas com 
sinalização, engenharia de tráfego, de cam-
po, policiamento, fiscalização e educação 
de trânsito. 

(Portaria n°  407/2011 do DENATRAN)

6.12. Nesse sentido, destacam-se os 
artigos 8º e 9º da Cartilha de Aplicação de 
Recursos Arrecadados com a Cobrança de 
Multas de Trânsito, anexa à Portaria do DE-
NATRAN n° 407, de 27 de abril de 2011:

Art. 8º A educação de trânsito é a ati-
vidade direcionada à formação do cidadão 
como usuário da via pública, por meio do 
aprendizado de normas de respeito à vida e 
ao meio ambiente, visando sempre o trânsi-
to seguro, tais como: 
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I - publicidade institucional; 

II – campanhas educativas; 

III - realização e participação em pa-
lestras, cursos, seminários e eventos rela-
cionados ao trânsito; 

IV - atividades escolares; 

V - elaboração de material 
didático-pedagógico 

VI - formação e qualificação de pro-
fissionais do Sistema Nacional de Transito 
- SNT;

VII - formação de agentes multiplica-
dores; (grifei)

Art. 9º São considerados elementos 
de despesas com educação de trânsito:

 I - material didático; 

 II - aplicativos e equipamentos de 
informática;

 III - equipamento de áudio e vídeo;

 IV - instrumentos musicais; 

 V - móveis e utensílios; 

 VI - mini-veículos e veículos 
equipados; 

VII - periódicos e publicações; 

VIII - campanhas publicitárias e edu-
cativas de trânsito; 

IX - cursos de qualificação para ins-
trutores, examinadores e condutores de 
trânsito; 

X - distribuição de material educativo 
de trânsito;

XI - eventos educativos de trânsito; 

XII - manutenção, conservação e fun-
cionamento de centros de instrução, aper-
feiçoamento, escolas públicas de trânsito;

 XIII - transporte para participantes 
de eventos ligados a educação de trânsito; 

XIV - contratação de corpo técni-
co especializado para execução de cursos, 
ações e projetos educativos; 

XV - manutenção, conservação e fun-
cionamento de biblioteca especializada; XVI 
- gerenciamento de banco de dados e infor-
mações das ações de educação de trânsito;

 XVII - desenvolvimento de ativida-

des permanentes de estudos e pesquisas 
voltados para educação de trânsito.

6.13. Observa-se que o rol descrito 
nos regulamentos supramencionados são 
taxativos e não permitem uma interpreta-
ção extensiva quanto a aplicação das recei-
tas provenientes das multas de trânsito com 
finalidades diversas daquelas expressas nas 
referidas normativas.

6.14. Tecnicamente, as justificativas 
e os novos documentos carreados aos au-
tos por meio do expediente nº 10.636/2016 
comprovam a utilização dos objetos cons-
tantes na Ata de Registro de Preços nº 
002/2016, proveniente do Pregão Presen-
cial nº 007/2016 e decorrente Contrato de 
Prestação de Serviços nº 006/2016, em 
eventos e atividades para promover a edu-
cação para o trânsito, nos moldes da legis-
lação em vigor.

6.15. Contudo, enfatizo que é cabível 
destinar recurso público oriundo da arreca-
dação de multas para promover a educação 
de trânsito, observando-se rigorosamente o 
disposto no artigo 320 da Lei nº 9.503, de 
23 de setembro de 1997 - Código de Trânsi-
to Brasileiro e nos artigos 8º e 9º da Cartilha 
de Aplicação de Recursos Arrecadados com 
a Cobrança de Multas de Trânsito, anexa à 
Portaria do DENATRAN n° 407, de 27 de 
abril de 2011. 

6.16. Ressalte-se que é imprescindí-
vel a comprovação da compatibilidade da 
utilização dos objetos discriminados na Ata 
de Registro de Preços nº 002/2016, e as 
despesas devem ser documentadas (pro-
jetos, relatórios, fotografias, entrevistas, 
identificação do evento e/ou campanha, 
etc.), sob pena de se incorrer em desvio de 
finalidade.

6.17. Outra questão que merece 
destaque, são os termos do Contrato de 
Prestação de Serviços nº 006/2016, nota-
damente a Cláusula Primeira – Do Objeto, 
que versa de forma ampla e genérica, so-
bre a “prestação de serviços de locação de 
estrutura e sonorização, para realização 
de eventos da Secretaria Municipal de In-
fraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito e 
Transporte”.

6.18. Nesse sentido, determino que 
sejam adotadas providências para pro-
mover a delimitação do objeto previsto na 
Cláusula Primeira – Do Objeto do instru-
mento contratual, definindo que os servi-
ços de locação de estrutura e sonorização 
serão utilizados em eventos específicos de 
educação para o trânsito, bem como evitar 
uma possível transfiguração do objeto ori-
ginalmente contratado e sua utilização em 
eventos com propósito diversos a educação 
para o trânsito.

II - DA DECISÃO

Considerando que a educação para 
o trânsito é um direito de todos e constitui 
dever prioritário para os componentes do 
Sistema Nacional de Trânsito;

Considerando que a receita arreca-
dada com a cobrança das multas de trânsito 
deverá ser aplicada em eventos específicos 
de educação de trânsito, observando rigo-
rosamente o disposto no art. 320 da Lei nº 
9.503, de 23 de setembro de 1997 - Código 
de Trânsito Brasileiro, e ainda o rol taxati-
vo do art. 2º da Resolução do CONTRAN n° 
191, de 16 de fevereiro de 2006, art. 1º da 
Portaria 407/2011 do DENATRAN, e arts. 8º 
e 9º da Cartilha de Aplicação de Recursos 
Arrecadados com a Cobrança de Multas de 
Trânsito, anexa à Portaria do DENATRAN n° 
407, de 27 de abril de 2011;

Considerando os fatos relevantes, 
as justificativas e a juntada de novos docu-
mentos no expediente nº 10.636/2016;

6.19. Ante o exposto, com fundamen-
tado nos artigos 71 e 75 da Constituição 
Federal de 1988, na Lei nº 1.284/2001 e no 
artigo 142-A do Regimento Interno deste 
Tribunal, decido no sentido que sejam ado-
tadas as providências abaixo delineadas:

I – revogo a medida cautelar estabe-
lecida no Despacho nº 519/2016, ratificado 
pela Resolução TCE/TO nº 263/2016 – Ple-
no, publicada no B.O.TCE/TO nº 1.652, em 
1º/07/2016;

II – determino que o senhor Chris-
tian Zini Amorim - Secretário Municipal de 
Infraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito 
e Transporte de Palmas-TO, adote as me-
didas necessárias no sentido de adequar 
à Cláusula Primeira do Contrato de Pres-
tação de Serviços nº 006/2016, definindo 
que os serviços de locação de estrutura e 
sonorização serão utilizados em eventos 
específicos de educação para o trânsito, 
objetivando o estrito cumprimento das 
normas legais;

III - determino a juntada do expedien-
te nº 10.636/2016 ao processo nº 8537/2016;

III - ulteriormente, sejam enviados os 
autos à Secretaria do Pleno deste Tribunal 
de Contas - SEPLE, para que efetue a publi-
cação deste despacho no Boletim do TCE/
TO, surtindo, desta forma, os efeitos legais 
necessários;

IV – ato contínuo, encaminhem-se 
os presentes autos à Coordenadoria de 
Diligência-CODIL, para promover a CI-
TAÇÃO do responsável, senhor Christian 
Zini Amorim, Secretário Municipal de In-
fraestrutura, Serviços Públicos, Trânsito 



Boletim Oficial do TCE/TO                                           Ano IX, N° 1696 - Palmas,  12 de setembro de 2016                                                               14 

e Transporte,  por todos os meios legal-
mente cabíveis, para que no prazo de 15 
(quinze) dias, exercendo o direito ao con-
traditório e à ampla defesa, traga para 
os autos documentos comprobatório do 
cumprimento do item II do presente des-
pacho, e o que mais entender conveniente 
e cabível;

V – determino, de igual forma, à Co-
ordenadoria de Diligência-CODIL que cien-
tifique, para fins de conhecimento do inteiro 
teor desta decisão, os senhores:

Va) Carlos Henrique Franco Amastha 
– Prefeito de Palmas;

Vb) Públio Borges Alves – Procura-
dor-Geral do Município de Palmas-TO;

Vc) Valtenir Teófilo Azevedo - repre-
sentante legal da empresa BF Locadora e 
Produtora de Eventos Ltda-ME.

VI – submeta-se este Despacho ao 
Plenário, nos termos da Lei Estadual nº 
1.284/2001 c/c IN-TCE/TO nº 009/2003 e 

IN-TCE/TO nº 003/2008;

 VII – por fim, retornem-se os autos a 
esta Relatoria, para deliberação que enten-
der necessária. 

Tribunal de Contas do Estado do To-
cantins, Gabinete da Primeira Relatoria, em 
Palmas, Capital do Estado, aos 30 dias do 
mês agosto de 2016.

Leondiniz Gomes
Conselheiro Substituto
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